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Introdução  
Estamos vivendo uma crise mundial. A pandemia por Covid-
19 trouxe a necessidade de distanciamento social por tempo
prolongado na maior parte do país. Pessoas em todos os
lugares estão se sentindo tensas, seja por medo da doença,
seja por ficarem presas em casa, mas as dificuldades
vivenciadas por mulheres e meninas são diferentes e podem
trazer outros aspectos além do adoecimento por Covid-19.
Neste contexto, os conflitos familiares são exacerbados e
isso pode gerar ou agravar situações de violência. Já está
bem documentado em diversas pesquisas que grandes
crises são acompanhadas de aumento dos casos de
violência intrafamiliar. 

Antes mesmo da pandemia se instalar no Brasil, a violência
contra mulher já se apresentava como um grave problema
social e de saúde pública. As equipes de Atenção Primária à
Saúde (APS) precisam agora ter novas estratégias para lidar
com uma situação que coloca mulheres e meninas em risco
de vida.

O Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2020, lançado
em outubro deste ano, apresenta uma situação complexa:
uma redução dos registros de lesão corporal dolosa, ameaça
e estupro, mas um aumento da violência letal contra as
mulheres no primeiro semestre de 2020, quando
comparado ao primeiro semestre de 2019. Neste mesmo
período de 2020,  as ligações para o 190 registradas por
violência doméstica cresceram 3,9%.

A redução dos registros, longe de evidenciar uma melhora
da violência, representa as dificuldades e barreiras de
acesso que as mulheres têm encontrado para denunciar as
situações de violência, principalmente aquelas que
demandam exame pericial, além de uma lacuna dos serviços
de proteção em ofertar alternativas durante a pandemia. 



Introdução  

A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER DEVE SER
PRIORIZADA COMO UM PROBLEMA URGENTE NA

ROTINA DE ATENDIMENTO DA APS.

Por mais este motivo, é fundamental que as equipes de APS
se impliquem no enfrentamento da violência contra a
mulher.

A realidade da maioria das cidades brasileiras é que a
equipe de saúde pode ser o primeiro ou único suporte que
as mulheres vão identificar. Por isso, a Atenção Primária,
principal porta de entrada do sistema de saúde, precisa
estar atenta e capacitada para reconhecer e lidar com essa
demanda.



Comportamentos opressores e coercitivos nas consultas
por parte de parceria ou membro da família;

Atraso em busca de tratamento por dificuldade de sair
de casa ou de se comunicar com a equipe e pedir ajuda;

Ferimentos incompatíveis com a história clínica; 

Falta de autonomia na saúde sexual e reprodutiva, tais
como a decisão de uso de contracepção e gestação
indesejada;

Adoecimento mental ou sofrimento emocional;

A situação da pandemia sendo usada como mote para
manipulação e controle; 

Queixas somáticas inespecíficas como dores no corpo,
dores pélvicas, cefaleias, alteração no sono e no apetite,
etc.

Muitas vezes as pessoas virão com sintomas de ansiedade:
cefaléia, enjôo, falta ou excesso de fome, alterações no
sono, palpitações, dor no peito ou   até dificuldade de
respirar. É preciso compreender a história, avaliar as
comorbidades e os diagnósticos diferenciais. Em inúmeras
ocasiões, a violência física, psicológica ou sexual pode ser
um desencadeante de piora de outras condições clínicas.

Mulheres que experimentam situações de violência podem
sentir medo e vergonha em trazer o que estão vivendo
para a   equipe de saúde. Por isso, é importante que os
profissionais tenham atenção e sejam sensíveis aos sinais
que podem aparecer:

SINAIS DE ALERTA



"Como estão as coisas em casa em tempos de
isolamento?"; 

“As pessoas têm ficado mais nervosas?”;

"Alguém já chegou a ser agressivo com você ou com
seus filhos?";

“Alguém já lhe agrediu ou a seus filhos?";

“Você se sente segura em casa?”.

"Como estão as relações sexuais nesse período de
quarentena? Tem tido alguma dificuldade nessa área?" 

Desta forma, pode ser importante iniciar com perguntas
abertas: 

É preciso ter um olhar diferenciado para mulheres em
maior vulnerabilidade. Elas estão expostas ao novo
coronavírus como todas as mulheres, mas têm acesso
dificultado aos serviços de saúde, segurança e assistência
social. Além disso, elas já sofrem mais violências
cotidianamente e isso se agrava em tempos de crise. 



Algumas mulheres estão em situações mais
sensíveis

É preciso ter um olhar diferenciado para mulheres em
maior vulnerabilidade. Elas estão expostas ao novo
coronavírus como todas as mulheres, mas têm acesso
dificultado aos serviços de saúde, segurança e assistência
social. Além disso, elas já sofrem mais violências (além de
algumas formas específicas) cotidianamente e isso se
agrava em tempos de crise.



Mulheres Negras

Mesmo com leis como a Maria da Penha e a Lei do
Feminicídio, os números de violência e feminicídio
(assassinato de mulheres) contra mulheres negras ainda
continua crescendo. O que surpreende é que esse número
está diminuindo na população geral das mulheres mas
quando separamos por raça/cor vemos um aumento nos
números para mulheres negras. As mulheres negras são
maioria entre moradoras de favelas e periferias. Elas têm
menos acesso a empregos formais, à moradias com
saneamento básico, educação, creche para as crianças e
mais dificuldade de acessar os sistemas de saúde e
assistência social, tornando ainda mais difícil saírem de
situações de violência. Também, nessas condições sociais,
estão mais expostas ao coronavírus e têm mais dificuldade
para seguir as recomendações de isolamento. Essas
mulheres também precisam conviver com o racismo
presente nas instituições, incluindo a saúde. Uma má oferta
de cuidado em saúde, a expectativa de situações de
abordagem policial quando do uso de máscaras por si ou
por familiares e a vivência de situações cotidianas de
racismo recreativo na mídia ou nos contextos sociais são
alguns dos sofrimentos vividos por essas mulheres durante
a pandemia.

Saiba mais no guia de orientações para favelas e periferias
do Grupo de Trabalho de Saúde da População Negra da
SBMFC, disponível no link: https://bit.ly/3edklwm.

https://bit.ly/3edklwm


Formas de violência contra mulheres lésbicas e bissexuais
podem ser isolamento, mantê-las presas e até matá-las. A
forma de agressão mais característica contra esse grupo é o
estupro corretivo, supostamente para “curar” ou “reverter”
a sexualidade das vítimas e controlar seu comportamento.
A família, que em geral é o local de proteção e força para a
maioria das pessoas, é o principal agressor. É comum que
pessoas LGBT tenham uma rede de apoio social com
amigas e amigos que geralmente fazem o papel de família,
mas neste momento têm ainda mais dificuldade de
encontrar essas pessoas.

Link para cartilha LGBT do Ministério da Saúde
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2020-
2/abril/Corona_banner_LGBT.pdf

Link para a cartilha nova de mitos e verdades sobre a
população LGBTQIA+ 
https://www.sbmfc.org.br/noticias/cartilha-mitos-e-
verdades-sobre-saude-da-populacao-
lgbtia/#:~:text=A%20cartilha%20%E2%80%9CMitos%20e%2
0Verdades,Fam%C3%ADlia%20e%20Comunidade%20(SBMF
C)

Lésbicas e mulheres bissexuais

https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2020-2/abril/Corona_banner_LGBT.pdf


A maioria das agressões às mulheres trans e travestis
acontece em casa, e é muito frequente serem expulsas do
domicílio. Elas abandonam a escola mais cedo, por falta de
segurança e acolhimento neste ambiente, e têm maior
dificuldade de inserção no mercado de trabalho. Segundo
dados da Associação Nacional de Travestis e Transexuais,
90% tem a prostituição como fonte de renda e subsistência
e muitas se encontram em situação de rua. Durante a
pandemia, têm dificuldade de conseguir abrigo, trabalho e
proteção contra todas as formas de violência.

Link:
Dicas para travestis e mulheres trans profissionais do sexo
em tempos de Covid-19 

Disponível em:
https://antrabrasil.files.wordpress.com/2020/04/dica-
profissionais-do-sexo-covid19-antra.pdf

Mulheres trans e travestis

https://antrabrasil.files.wordpress.com/2020/04/dica-profissionais-do-sexo-covid19-antra.pdf


Apesar se serem apenas 18% das pessoas em situação de
rua, são vítimas de 56% da violência contra essa população.
São sistematicamente vítimas de estupro e sua entrada
geralmente é impedida em serviços de saúde, transportes
públicos ou estabelecimentos comerciais. Além disso, as
mulheres em situação de rua recebem doações de outras
pessoas, bares e restaurantes ou instituições, recolhem
material reciclado para venda, se prostituem, são
ambulantes ou têm outros meios de subsistência sempre
ligados à rua e ao movimento, interrompido pelo
isolamento social. Elas ainda não têm onde se isolar e não
conseguem seguir as orientações de higiene e de
distanciamento social.

Links:

Cartilha “Abordagem da pessoa em situação de rua para
prevenção da disseminação de Covid-19”
Disponível em: https://bit.ly/2Xu7LSJ

“Covid-19: Orientação para serviços que trabalham com
pessoas em situação de rua”
Disponível em: https://bit.ly/2TGbknG

Mulheres em situação de rua

https://bit.ly/2Xu7LSJ
https://bit.ly/2Xu7LSJ
https://bit.ly/2TGbknG


Mulheres com deficiência podem ser dependentes de
cuidados de outras pessoas e estarem, com isso, mais
vulneráveis a diversas formas de violência. Cuidadores
profissionais deveriam estar liberados do trabalho,
trazendo mais dificuldade à rotina e, quando não é possível
ficar sem eles, sua chegada aumenta a exposição do
domicílio ao coronavírus. Cuidadores familiares estão
sobrecarregados e isso pode aumentar a violência. Elas
também podem estar mais expostas ao coronavírus, tanto
pela necessidade de idas regulares a serviços de saúde
quanto por órteses e próteses com higiene mais complexa
e podem estar no grupo de risco para complicações da
Covid-19 se tiverem restrições respiratórias, dificuldade no
autocuidado ou condições autoimunes, por exemplo.
Mulheres com deficiência visual ou que se comunicam
usando contato físico, devem estar atentas à higiene das
mãos e as que se comunicam por Libras devem tentar não
encostar as mãos no rosto ao conversarem.

Link:
Ministério divulga orientações para pessoas com deficiência
contra o novo coronavírus (Covid-19)
Disponível em: https://bit.ly/2A5ngIF.

Mulheres com deficiência 

https://bit.ly/2A5ngIF


Mulheres idosas

A solidão que o isolamento social traz pode potencializar
agressões. Podemos investigar ativamente sobre diálogos
com amigos e familiares que lhes causem terror, medo,
humilhação, desvalorização, restrição de liberdade e poder
de escolha. Atos, gestos, falas, excitação e práticas eróticas
não consentidas podem ser entendidas por elas como
“dever de esposa”, e a equipe de saúde pode, aos poucos,
esclarecer sobre o direito de escolha e autonomia da
mulher. 

O abuso de medicações sedativas pode ter o objetivo de
amenizar o sofrimento da prática sexual com o parceiro. A
apropriação indébita de bens (independente do valor) pode
ser exacerbada na pandemia devido à crise econômica,
mesmo no âmbito familiar. O sofrimento social, sentimento
de “ser um peso” deve ser ressignificado pelas equipes de
saúde, levando em considerações aspectos biológicos e
biográficos. As mulheres idosas acamadas ou com
múltiplas dependências podem sofrer mais.



Meninas e adolescentes

Também são vítimas comuns da violência intrafamiliar, seja
ela negligência ou agressões psicológicas, físicas ou sexuais.
Durante a quarentena, a convivência doméstica pode ser
ainda mais difícil devido à sobrecarga dos cuidadores por
atividades domésticas, trabalho, realização de atividades
escolares a distância e atividades de cuidado. A interrupção
das atividades escolares as deixa mais vulneráveis aos
conflitos familiares, a conteúdos impróprios na TV e na
internet e à exploração. A escola também é a garantia de
pelo menos uma refeição diária para muitas crianças, que
com o distanciamento social perderam essa possibilidade. É
importante que os profissionais fiquem atentos a sinais e
sintomas de violência e garantam privacidade e sigilo
durante os atendimentos. Utilizar uma linguagem simples e
direta ao dialogar com crianças e adolescentes ajuda a
trazer as situações à tona. Trazer a discussão sobre a
autonomia e consentimento em relação ao próprio corpo
em cada oportunidade de consulta é uma forma de
proteção e de diagnóstico precoce das situações de
violência. Denúncias e orientações sobre violência contra
crianças e adolescentes são feitas pelo Disque 100.

Link para cartilha:
Disponível em:
http://www.justica.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/d
ocumento/2020-04/tela_guia_criancas_adolescentes.pdf, 

https://www.tucaejuba.com.brhttp://www.crianca.mppr.mp.br/arq
uivos/File/publi/sedh/cartilha_educativa.pdf,
https://portaldeboaspraticas.iff.fiocruz.br/wp-
content/uploads/2020/04/cartilha_violência_23_04.pdf



Mulheres imigrantes refugiadas

Mulheres e meninas imigrantes e refugiadas podem estar
em contextos que as vulnerabilizam- precariedade de
moradia, racismo,   xenofobia, falta de rede de apoio local,
desemprego, pobreza, dificuldades com a língua e a cultura
brasileira, desconhecimento a respeito do sistema de saúde
e seus direitos como cidadã. Investigar violência
interpessoal deve fazer parte das consultas, mesmo sem
queixas, uma vez que pode ser a única oportunidade de
receber algum tipo de ajuda. Ao mesmo tempo, é preciso
reconhecer seus recursos e habilidades, pois muitas vezes
são sobreviventes e carregam uma história de superação
de grandes adversidades.

Links:
Dados sobre refúgio no Brasil
Disponível em: 
https://www.acnur.org/portugues/wp-
content/uploads/2019/07/Refugio-em-números_versão-23-
de-julho-002.pdf

PROTEGENDO REFUGIADOS no Brasil e no mundo
Disponível em: 
https://www.acnur.org/portugues/wp-
content/uploads/2020/03/Cartilha-Institucional-
Final_site.pdf

https://www.acnur.org/portugues/wp-content/uploads/2019/07/Refugio-em-n%C3%BAmeros_vers%C3%A3o-23-de-julho-002.pdf
https://www.acnur.org/portugues/wp-content/uploads/2020/03/Cartilha-Institucional-Final_site.pdf


Mulheres encarceradas 

A própria privação de liberdade pode ser entendida como
uma forma de violência, que no Brasil soma-se às condições
insalubres do sistema prisional brasileiro, superlotado, com
acesso limitado à água e alimentação. Com a suspensão das
visitas em razão da pandemia, mulheres encarceradas, em
sua maioria mães, são submetidas ao isolamento e à
interrupção do contato com seus filhos e família. Essas
visitas são também responsáveis por fornecer grande parte
da alimentação, medicamentos e materiais de higiene,
então o acesso a esses itens básicos se torna ainda mais
limitado. A superlotação, as más condições de higiene e a
pouca ventilação das instalações prisionais aumenta o risco
de transmissão de doenças infecciosas, como a COVID-19. 

Além disso, as restrições de funcionamento dos fóruns,
transporte a audiências, limitação de contato com familiares
e restrição de contato com advogados e defensoria pública,
torna essas mulheres ainda mais vulneráveis a violações de
direitos, como violências físicas e psicológicas, insuficiência
do acesso à assistência à saúde e limitação do direito à
justiça. Assim, órgãos nacionais e internacionais têm
recomendado o desencarceramento e redução da
superlotação como estratégia para o enfrentamento dos
efeitos da pandemia no contexto prisional, além de garantir
que pessoas com suspeita de síndrome gripal ou com
infecção confirmada pelo novo coronavírus recebam
assistência em condições de isolamento adequadas ao
cuidado em saúde.



Mulheres indígenas  

Considerar a violência contra as mulheres parte da cultura
indígena é um equívoco. Mais de 800 mil brasileiros/as são
indígenas, de mais de 300 etnias, com tempos de contato
com não-indígenas diferentes. A violência contra as
mulheres é comum em etnias de contato mais antigo,
intenso e menos protegido com  culturas colonizadoras,
desenvolvimentistas e patriarcais.

Desde a Constituição de 1988, o direito sobre a terra e o
respeito a seu modo de vida estão assegurados. Apesar
disso, a ocupação ilegal (grilagem) e o garimpo são
atividades que expõem as comunidades a doenças (como
hoje à COVID-19), à fragilização de suas tradições e à
violência. Além da violência estrutural, observam-se outras
violências: patrimonial (por não ter assegurado o seu direito
à terra); física e/ou psicológica (na relação com indígenas
historicamente deslocados de sua cultura e/ou na relação
direta e desprotegida com não-indígenas); institucional (na
relação com profissionais e serviços de saúde que
desrespeitam sua cultura e modos de vida, com governos
que estimulam a exploração do trabalho indígena, e no
isolamento e na dificuldade de usufruir das políticas de
proteção).

Dispositivos como a Lei Maria da Penha deveriam proteger
as mulheres indígenas, porém são inúmeros os desafios que
as mesmas enfrentam para acessá-la. Dar voz às lideranças
indígenas femininas e conhecer os coletivos femininos
existentes é fundamental na tentativa de auxiliar na
proteção dessas mulheres. Profissionais de saúde são
peças-chave na identificação da violência e na proteção das
mulheres, cabendo aos mesmos a construção de novas
relações que envolvam a comunidade e suas lideranças.

Para saber mais:
@coletivodemulheresindigenas
http://apib.info/2019/10/06/contrapontos-mulheres-indigenas-em-
luta/

http://apib.info/2019/10/06/contrapontos-mulheres-indigenas-em-luta/


Mulheres Rurais, do Campo e da Floresta 

Em regiões rurais e remotas é necessária atenção extra às
questões que envolvem as situações de violência contra a
mulher. Diferente das regiões urbanas, nas áreas rurais os
grupos sociais de família, moradia, trabalho e lazer muitas
vezes se superpõem, limitando a rede social onde a mulher
poderia buscar apoio. Além disso, as comunidades de
regiões rurais e remotas costumam ser mais apegadas a
valores tradicionais da sociedade patriarcal, incluindo o
machismo, o que dificulta às mulheres e suas redes
perceberem e atuarem em situações de violência.
Dependendo do arranjo local, as casas são distantes, o que
dificulta a vigilância na comunidade sobre os casos e
inviabiliza as situações de violência. Há dificuldades com
transporte público e com ferramentas de comunicação,
como telefone e internet. Fatores protetores, como
escolaridade e renda das mulheres, costumam ser piores na
área rural.

O acesso aos serviços de saúde também é dificultado, tanto
pelas distâncias geográficas, quanto pelas dificuldades
operacionais. A maior rotatividade de profissionais dificulta
a formação de vínculos de confiança, essenciais na atuação
frente ao problema. Soma-se a isso a dificuldade de
pequenos municípios de formarem a rede governamental
de apoio às mulheres em situação de violência, incluindo
aparato jurídico e policial. Todas estas questões são
agravadas pelo distanciamento social imposto pela COVID-
19, o que exige de profissionais competência e humildade
culturais para lidar com a situação.

Autoria: Grupo de Trabalho de Saúde Rural da SBMFC 



Violência obstétrica  

Falar sobre violência obstétrica no Brasil, principalmente em
tempos de pandemia, significa, necessariamente, falar sobre
violência institucional, violência simbólica, racismo e
interseccionalidade. Estudos recentes têm mostrado que
além de liderar os casos mundiais de morte materna por
COVID-19, o Brasil também tem tido cerca de duas vezes
mais mortes de mulheres negras do que brancas, e em
piores condições de atendimento e de saúde. Não é à toa
que vemos na própria categoria médica uma grande
dificuldade de compreender esse campo de pesquisa e suas
recomendações. Como exemplo, podemos citar a Pesquisa
Nascer no Brasil, que mostrou que pretas e pardas tiveram
menos direito a acompanhantes durante a internação
quando comparadas às mulheres brancas. Há também
relatos de experiências de violências verbal, física e
psicológica, que podem ser reflexos do que considera-se
racismo institucional, segundo este estudo.

Assim, não há dúvidas de que é preciso considerar o
racismo como um problema que afeta diretamente a saúde
das mulheres e de que os aspectos interseccionais devem
ser considerados por profissionais de saúde em todos os
momentos do pré-natal e da atenção às parturientes e à sua
prole. A violência institucional nesse campo pode se dar no
acesso dificultado e tardio ao pré-natal, nas lacunas durante
esses acompanhamentos e também durante o trabalho de
parto e no puerpério. Médicas e médicos de família e
comunidade, juntamente com toda a equipe, devem ter
atenção redobrada para evitar incorrer nesses erros. Se
observarmos que existe uma violência simbólica e sutil que
perpassa desde nossas instituições de formação até as
publicações atuais do Ministério da Saúde - em que há
negação da própria existência da Violência Obstétrica -,
temos muitos exemplos do que não fazer. 



Assim, cabe aqui salientar que nossa especialidade,
responsável por tantos pré-natais Brasil afora, se posicione
diariamente a favor de nossas pacientes, promovendo
decisões compartilhadas e colaborando para esclarecer os
direitos das gestantes e puérperas.

Para saber mais, acesse: 

Cheron, Cibele, et al. "Um recorde lamentável: o número de
mortes maternas por Covid-19 no Brasil e a violência
obstétrica." A Covid-19 em múltiplas perspectivas: volume 3:
saúde, psicologia e direitos humanos. Goiânia: Espaço
Acadêmico, 2020. p. 220-240 (2020).
 
Disponível em:
https://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/215444/
001119852.pdf?sequence=1 

https://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/215444/001119852.pdf?sequence=1
https://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/215444/001119852.pdf?sequence=1


Durante a quarentena, vêm aumentando também os relatos
de violência online, como perseguição, bullying, assédio
sexual e, principalmente, exposição não consentida de
imagens íntimas. Aqui também é preciso destacar que a culpa
nunca é da vítima e que os ataques virtuais também são
considerados crimes. Já foi reconhecido como estupro virtual
casos nos quais o agressor exige, através de diversas formas
de ameaça, que a mulher envie vídeos de cunho sexual. no
Brasil, ainda não existe um crime específico para esse
comportamento, mas podem ser enquadrados na Lei da
Importunação Sexual, na Lei Maria da Penha, como crime de
ameaça ou perturbação da tranquilidade ou, quando a vítima
tiver menos de 18 anos, no Estatuto da Criança e do
Adolescente.

Violência Virtual



Durante a quarentena, vêm aumentando também os relatos
de violência online, como perseguição, bullying, assédio
sexual e, principalmente, exposição não consentida de
imagens íntimas. Aqui também é preciso destacar que a
culpa nunca é da vítima e que os ataques virtuais também
são considerados crimes. Já foi reconhecido como estupro
virtual casos nos quais o agressor exige, através de diversas
formas de ameaça, que a mulher envie vídeos de cunho
sexual. no Brasil, ainda não existe um crime específico para
esse comportamento, mas podem ser enquadrados na Lei
da Importunação Sexual, na Lei Maria da Penha, como crime
de ameaça ou perturbação da tranquilidade ou, quando a
vítima tiver menos de 18 anos, no Estatuto da Criança e do
Adolescente.

Durante o trabalho, estão sujeitas a diversos tipos de
assédios: moral, sexual, bullying, discriminação, diferenças
salariais, dentre outros. A luta por condições dignas de
trabalho deve ser de toda a sociedade. Promover a prática
do autocuidado e trabalhar a possibilidade de se permitir ser
cuidada são desafios que temos. 

Na próxima página, algumas sugestões de autocuidado que
podem ser inseridos e estimulados. 

Profissionais da saúde 



AUTOCUIDADO EMOCIONAL: autoperdão, autocompaixão,
autoconhecimento, ser ouvida, psicoterapia, terapia
comunitária integrativa.

AUTOCUIDADO SOCIAL: contribuir com a comunidade, pedir e
receber ajuda quando necessário, cultivar relações saudáveis,
coletivo de mulheres.

AUTOCUIDADO ESPIRITUAL: saber e respeitar o que é
SAGRADO para você, meditar, estudar, conectar-se com a
natureza, práticas religiosas.

AUTOCUIDADO FÍSICO: dormir, descansar, praticar atividade
física, alimentação saudável, cuidados pessoais.



Essas diversas formas específicas de violência podem se
entrecruzar, gerando outras formas de vulnerabilidade e
vitimização, e profissionais de saúde devem ter constante
atenção a todos eles. Considerando que a violência possui
causas multifatoriais, profissionais da equipe multiprofissional
têm importância crucial na identificação e no acolhimento às
situações de violência. Na maior parte das vezes agentes
comunitárias/os de saúde sabem quais são as famílias onde
há episódios ou maior risco de violência e são essenciais no
acompanhamento dessas situações. Considerando que a
violência possui causas multifatoriais, profissionais da equipe
multiprofissional têm importância crucial na identificação e no
acolhimento às situações de violência. Na maior parte das
vezes agentes comunitárias/os de saúde sabem quais são as
famílias onde há episódios ou maior risco de violência e são
essenciais no acompanhamento dessas situações.

ELA GOSTA DE APANHAR?

NENHUMA MULHER GOSTA DE SOFRER
VIOLÊNCIA! MUITAS NÃO CONSEGUEM ENXERGAR
POSSIBILIDADES DE SAIR DA RELAÇÃO POIS NÃO
TÊM RECURSOS FINANCEIROS E ATÉ EMOCIONAIS.

POR MAIS QUE ESSA “NÃO SAÍDA” DEIXE OS
PROFISSIONAIS DE SAÚDE COM UMA CERTA

APREENSÃO, CUIDADO PARA NÃO SER MAIS UMA
PESSOA A AGREDÍ-LA FAZENDO ACUSAÇÕES

COMO ESSA



Como acolher?

Profissionais de saúde devem ter uma postura de escuta
compassiva. Se a pessoa que você está atendendo está
contando fatos que aconteceram em sua casa, perceba que
esta decisão de contar o que aconteceu já é um pedido de
ajuda e pode ter demorado muito tempo até ser tomada. 

Assim, valorize os fatos relatados, evitando culpabilizar a
mulher. Mesmo em tempos de COVID-19, é importante ter
um lugar protegido para escutar os relatos que aparecerem
e estar disponível para colaborar com o enfrentamento
dessas situações, inclusive em chamadas por telefone.

Nem sempre a família aceita uma interferência na dinâmica
familiar, que é fundamental na assistência aos casos de
violência. Assim, deve haver habilidade no manejo dessas
situações, colocando o serviço de saúde como aliado.
Profissionais sensibilizados e capacitados conseguem
identificar e apoiar os pacientes que apresentam sintomas
que possam estar relacionados ao abuso e à agressão de
maneira integral e com qualidade e podem ser um recurso
importante para as famílias.



A primeira estratégia para abordagem do problema é
realizar uma escuta atenta, fazendo com que a pessoa
sinta que seu problema foi compreendido e validado.
Muitas vezes essa atitude vale muito mais do que é
possível dimensionar;

A culpa nunca é da vítima! Escute sem julgá-la, mas
aceite as escolhas dela e não a abandone por não
seguir seus conselhos. Muitas vezes só ser ouvida já
alivia o sofrimento;

Nesse contexto, profissionais encontram-se diante do
desafio de evitar cobranças, imposições ou
intromissões desnecessárias, além de fazer com que a
paciente se exponha o mínimo possível, respeitando
sua demanda ou desejo.

Como abordar o problema ?



Que tipo de estratégias instituir?

Nas Equipes de Saúde da Família:

Treinar e sensibilizar equipes quanto à urgência deste
assunto;

Produzir material, voltado para o contexto local, alertando
sobre essas situações e como proceder ou pedir ajuda
nesses casos;

Manter acesso a serviços/atendimentos de saúde sexual e
reprodutiva, inclusive a dispensação de profilaxia contra
ISTs e Profilaxia pós exposição ao HIV (PEP);

Conhecer a rede local de forma a garantir acesso aos
serviços de abortamento legal;

Garantir a entrada de imigrantes e refugiadas nos serviços
de saúde (independente do status legal);

Garantir o atendimento de pessoas em situação de rua,
mesmo que estejam sem documentos e não tenham
endereço para cadastro na unidade;

Estar atenta para os possíveis casos, observando as
demandas ocultas;

Monitorar os casos de violência, se possível por contato
telefônico, organizando e treinando a equipe para garantir
continuidade e acesso nos teleatendimentos. Combinar
horários, palavras-chave e estratégias de contato podem
fazer parte dos planos de segurança;

Realizar notificação. Link para a ficha: https://bit.ly/2Ae3KtK. 

https://bit.ly/2Ae3KtK


Envolver o NASF nas ações, incluindo diversas categorias
profissionais em monitoramentos virtuais, educação
permanente sobre o tema e orientações possíveis nesse
cenário. Compartilhar com tais profissionais a tomada de
decisão, a construção de rede de apoio possível no contexto
local e a construção de projetos terapêuticos.

Acionar agentes comunitárias e comunitários de saúde
responsáveis por aquelas pacientes, garantindo o sigilo e a
confidencialidade, mantendo uma atitude respeitosa e de
apoio a essa mulher.



Na abordagem individual

Muitas mulheres não compreendem a sua experiência
vivida como violência. Isso não deve paralisar a equipe, que
precisa construir as saídas diante da situação relatada,
utilizando o Método Clínico Centrado na Pessoa;

A seguir, é importante mapear o risco: há risco de morrer
ou ficar seriamente afetada física e emocionalmente se essa
pessoa voltar para a sua casa?;

É fundamental ofertar e garantir o cuidado em casos de
violência sexual, incluindo contracepção de emergência e
acesso ao abortamento legal e tratamento profilático para
ISTs;

Algumas mulheres que sofreram violência sexual podem ter
se submetido à procedimentos inseguros para abortar, e
neste caso a equipe precisa atuar numa lógica de redução
de danos, intervindo em possíveis complicações, além de
ofertar contracepção adequada após o aborto;

É importante destacar durante os atendimentos que as
agressões tendem a aumentar a intensidade, justificando-se
assim o planejamento do que fazer se houver agravamento,
sendo necessário rastrear até mesmo o risco de feminicídio;

Acompanhe na próxima página, o ciclo da violência contra a
mulher, de acordo com as fases. 



Reprodução: Ministério Público do Estado de São Paulo 



Comece pensando junto com a pessoa atendida: se
estiver correndo risco de vida, o que você fará? No
momento da crise é difícil elaborar um plano de fuga e
se ela já tiver esse plano será mais fácil segui-lo;

Identificar vizinhos para quem ela pode pedir ajuda e,
se possível, combinar com eles um código (por
exemplo: um pano na janela, uma música, uma
palavra gritada) para informá-los que está numa
situação de emergência e precisa de ajuda;

Nunca correr para a cozinha e, de preferência, manter
facas e outros instrumentos que podem causar
ferimentos guardadas em locais de difícil acesso;

Não pegar uma faca ou outra arma para se defender.
É possível que a pessoa que está agredindo as use
contra a vítima;

Manter cópia de documentos e, se possível, uma mala
com roupas e algum dinheiro em local seguro (talvez
na casa de alguém de confiança) e, se tiver filhos,
também os documentos das crianças.

É preciso também levantar a rede de apoio com quem a
pessoa pode contar;

A maioria das mulheres têm muita dificuldade de sair de
uma relação que não vai bem. Muitas vezes tem
dificuldade de assumir ou perceber que o seu
relacionamento não é saudável. Também pode acontecer
de a mulher se ver sem opções, sem ter pra onde ir ou
sem   ter pra quem pedir ajuda. Ainda existe a
possibilidade de haver dificuldades em pagar as contas ou
ainda ter sentimentos pela pessoa com quem dividem a
vida. Enquanto isso não acontece, ajude-a a elaborar um
plano de segurança. Oriente a:



Cada município conta com algumas iniciativas como
Centros Especializados de Atendimento à Mulher,
Núcleos de Direitos Humanos, Casas-Abrigo,
Delegacias da Mulher ou do Idoso, ou mesmo as
Delegacias Comuns. Verifique o fluxo de atendimento
durante a pandemia na sua cidade: alguns serviços
podem estar funcionando à distância por meio de
algum número de telefone celular ou email.
Geralmente estes Centros Especializados se
disponibilizam para discutir os casos com
profissionais de saúde, portanto muitas vezes uma
ligação para falar sobre um caso pode ser muito
elucidativa;

O que fazer se a pessoa não quiser realizar uma
denúncia policial: lembre-se que o papel de
profissionais de saúde é acolher e abordar a situação
independente da decisão quanto à denúncia.
Esclarecer à mulher que a notificação é um
documento diferente de uma denúncia policial;

Se a pessoa decidir denunciar, dê o apoio no sentido
de orientar sobre os serviços legais responsáveis.
Lembre-se: o trabalho de saúde independe de a
pessoa realizar uma denúncia formal nos meios
legais. Devemos cuidar e preservar a vida das
pessoas envolvidas, e avaliar o risco-benefício da
denúncia pode ser muito valioso. Muitas pessoas que
moram em favelas ou áreas de milícias precisam
conviver com diversos "poderes paralelos" que as
fazem ter que pesar o que é mais arriscado para suas
vidas.

Em geral, marcar retornos frequentes é uma
estratégia importante. Em tempos de diminuição na 

Além disso, avaliar em conjunto se há desejo e/ou
necessidade de ajuda de outros serviços. 



circulação de pessoas, é importante avaliar como se dará o
seguimento. Ela consegue falar ao telefone longe da
pessoa que a está agredindo? Consegue retornar outras
vezes à unidade de saúde? Lembre-se de pactuar o
acompanhamento no primeiro atendimento.

Lembre-se: 
a notificação é compulsória 

e não significa uma denúncia.



Desde agosto de 2020 está em vigor a Portaria Ministerial nº
2.282 de 27/08/2020 , reeditada em 23/09/2020, que “Dispõe
sobre o Procedimento de Justificação e Autorização da
Interrupção da Gravidez nos casos previstos em lei, no âmbito
do SUS” e orienta profissionais de saúde que atenderem uma
suspeita de estupro a comunicarem essa suspeita à polícia e a
preservarem “possíveis evidências materiais do crime” para
que a mulher tenha acesso ao aborto legal caso venha a
engravidar. Além de inconstitucional e uma violação ao
Código de Ética Médica, este retrocesso representa mais uma
série de violências infligidas a essa mulher. Além disso, para
não serem expostas e passarem por mais constrangimentos e
violências morais e psicológicas, muitas mulheres que
sofreram estupro vão deixar de procurar assistência em
saúde, colocando em risco, inclusive, suas vidas.

É importante ressaltar ainda que a referida Portaria, que não
tem força de lei, está sendo contestada em diversos níveis e
não deve ser confundida com a notificação compulsória
dirigida à Vigilância Sanitária. Nenhum profissional pode ser
coagido a fazer qualquer denúncia policial. 

Para saber mais, veja a Nota Técnica da Defensoria e do
Ministério Público do Distrito Federal:
https://www.mpdft.mp.br/portal/pdf/nucleos/nucleo_genero/
Notas_T%C3%A9cnicas/Nota_Te%CC%81cnica_01-
2020_1oOF_NDH_Notificac%CC%A7a%CC%83o_Compulso%CC
%81ria.pdf

https://www.mpdft.mp.br/portal/pdf/nucleos/nucleo_genero/Notas_T%C3%A9cnicas/Nota_Te%CC%81cnica_01-2020_1oOF_NDH_Notificac%CC%A7a%CC%83o_Compulso%CC%81ria.pdf


Âmbito Familiar

Avaliar quem mora com a mulher, se há mais de uma pessoa
em situação de violência, mais de um/a agressor/a. Verificar
se filhas e filhos já vivenciaram ou presenciaram essas
situações;

Compreender como é a divisão do trabalho doméstico.
Geralmente as mulheres estão sobrecarregadas pelas
atividades diárias da casa e pelo cuidado de filhos, idosos,
pessoas doentes;

Sair de casa é uma decisão difícil, que envolve a situação
financeira, que depende de ter uma rede de apoio para
ajudar, de se sentir forte o suficiente. Muitas vezes ainda
envolve filhos, ficando ainda mais complicado. Assim, cabe a
profissionais de saúde colaborar com a pessoa atendida para
avaliar quais são as alternativas possíveis. É viável sair para
um abrigo? Existem familiares ou amizades que podem
colaborar nesse momento? É preciso mapear essa rede e
construir alternativas criativas, estimulando a resiliência;

Conversar com familiares e amigos pode ser uma estratégia
fundamental, desde que com o consentimento da vítima.
Oriente que essas pessoas possam oferecer o que puderem:
uma conversa, acompanhar ao serviço de saúde ou à
delegacia, guardar documentos, cuidar dos filhos dela,
emprestar dinheiro ou até recebê-la na sua casa;



Âmbito Comunitário

Procure na comunidade que você atende entidades que
apóiam mulheres e vítimas de violência. Existem coletivos
de mulheres, ONGs, instituições religiosas. Na construção e
divulgação dessas campanhas é importante consultar
organizações de mulheres para ouvir opiniões e propostas.
Para divulgação, os canais de comunicação alternativos,
como redes sociais, grupos de mensagens, mídia e rádios
comunitárias são importantes aliados;

Compartilhar informações e contatos para ajuda - fazer
falas e entregar panfletos nas salas de espera;

Manter oferta de cuidados em saúde sexual e reprodutiva,
incluindo inserção de DIU, contracepção de emergência e
outros métodos contraceptivos durante a pandemia é
fundamental.   Estes serviços podem ser uma forma de
proteção contra gestações indesejadas e também uma rota
de acesso das mulheres aos serviços de saúde;

Trazer informações atualizadas e precisas sobre os direitos
de mulheres e meninas que sofrem violência sexual é uma
maneira de reduzir o estigma e os pactos de silêncio na
comunidade. Saber da possibilidade de realizar um aborto
legal em serviço adequado e no tempo oportuno é uma
maneira de reduzir a gestação indesejada e a revitimização
de muitas mulheres.

Muitas pessoas em situação de violência não sabem que
diversas outras estão passando por aquele problema e até
se culpam por viver naquela situação. Campanhas que
divulguem o quanto essa realidade é comum, 



principalmente nesses momentos de crise, que publicizem
os direitos das vítimas e que compartilhem informações e
contatos de apoio ajudam na percepção ampliada do
problema e em sua instrumentalização;

As ações devem também levar em conta e trazer
informações sobre as especificidades de alguns grupos:
mulheres negras, lésbicas, transexuais, profissionais do
sexo, moradoras de favelas e de periferias, moradoras em
situação de rua, profissionais de saúde etc;

Conheça e tenha a informação sobre alguns órgãos de
proteção e seus horários de funcionamento:

As Delegacias de Atendimento à Mulher estão funcionando
com menos funcionários mas em horário integral;

Oriente que se for necessário, poderá ser feito o contato
com a Central de Atendimento à Mulher em Situação de
Violência, pelo telefone 180. Ele aceita inclusive denúncias
anônimas, de qualquer lugar do país e recebem denúncias
de violência, reclamações sobre os serviços da rede de
atendimento à mulher e orienta as mulheres sobre seus
direitos e sobre a legislação vigente, encaminhando-as para
outros serviços quando necessário; Disque 100; 

A Central de Atendimento à Mulher em Situação de
Violência funciona 24 horas por dia pelo telefone 180 e
recebem denúncias de violência, reclamações sobre os
serviços da rede de atendimento à mulher e orienta as
mulheres sobre seus direitos e sobre a legislação vigente,
encaminhando-as para outros serviços quando necessário;

As Defensorias Públicas estaduais mantiveram os
atendimentos de emergência. Link: https://bit.ly/2AeZSZi.

Em caso de emergência, sempre existe a possibilidade de
ligar 190 e pedir uma viatura. Alguns estados têm
implementadas as Patrulhas Maria da Penha. 

https://bit.ly/2AeZSZi


CANAIS DE DENÚNCIA 
VIOLÊNCIA CONTRA 

À MULHER 

DISQUE 180 - Central de
Atendimento 

à Mulher 

DELEGACIAS DE ATENDIMENTO
À MULHER

DISQUE 100 - Direitos Humanos 

DISQUE 190 - Polícia Militar  



A perda da renda familiar é também um dos grandes
estressores nesse período. As mulheres estão mais
comumente nos trabalhos informais ou com vínculos
trabalhistas frágeis e, durante o distanciamento social, ficam
sem nenhuma fonte de renda. É dever do Estado garantir
uma renda familiar básica, especialmente nas famílias
chefiadas por mulheres. Para as que estão em serviços
essenciais e seguem trabalhando, a flexibilização das
jornadas de trabalho, garantindo a manutenção de todos os
direitos trabalhistas, diminui sua carga de trabalho,
reduzindo as tensões familiares.

Os abrigos ou outros espaços institucionais de acolhimento
são essenciais na oferta de possibilidades reais para essas
mulheres, e por isso precisam ser mantidos em
funcionamento. A proteção policial também deve ser
garantida com o funcionamento das Delegacias de
Atendimento à Mulher e com a emissão de medidas
protetivas. As organizações não governamentais e grupos de
apoio para mulheres vão ter mais dificuldade para manter
seu funcionamento diante das restrições que o combate à
COVID-19 impõe, mas têm ainda mais demanda e maior
importância de continuar funcionando.

Alguns deveres do Estado 



Entendemos que na pandemia que estamos vivendo, tanto as
condições de quarentena e isolamento, quanto a perda de
empregos e deterioração das condições econômicas das
famílias são terrenos férteis para aumento da desigualdades
e violência de gênero.

Nesse contexto, se por um lado garantir ações de denúncia e
proteção das mulheres é fundamental, do outro realizar
ações de abordagem aos homens que agridem mulheres se
torna um tema, apesar de delicado, necessário para os
profissionais da APS. Uma vez que muitos homens tiveram
reduzidas suas capacidades de “provimento e trabalho” e
consequentemente “controle” para desempenhar o papel que
o patriarcado os impõe, esse tema se torna ainda mais
relevante do que fora do período da quarentena. 

Homens também devem ser envolvidos e responsabilizados
pela quebra do ciclo da violência. Desde a infância e
adolescência podem ser sensibilizados através de ações
educativas e profissionais de atenção primária devem inserir
o tema das masculinidades, violência de gênero, misoginia,
machismo e LGBTfobia em ações realizadas no cotidiano na
UBS quanto das escolas e outras parcerias comunitária. Essas
ações podem inclusive facilitar a identificação de meninos
que sofrem violência intrafamiliar e interromper a
perpetuação de violências.

Cuidar de quem agride?



Em relação aos homens adultos, a prevenção também pode
ser inserida nas ações educativas, tanto individuais como
coletivas, usando materiais como por exemplo a cartilha:
“Direitos e obrigações dos homens no enfrentamento da
violência” (disponível no link: https://bit.ly/2zHFBM7),
preparada pelo Ministério Público do Distrito Federal
Territórios (MPDFT) ou a do Ministério Público da Bahia:
“Papo de homem. Unidos na prevenção da violência
doméstica e na promoção da convivência pacífica” (Você a
encontra no link: https://bit.ly/2McNkEl).

Esses materiais trazem conteúdos como a definição de
machismo, conceito de violência, a apresentação da Lei
Maria da Penha, dúvidas mais frequentes e capítulos como
“Porque eu que sou homem e não quero ser machista” e
“Por que não existe a lei “João da Penha?”, além de medidas
de controle da agressividade e conselhos de como agir na
separação.

E em relação àqueles homens já envolvidos
com a violência?

No início de estudos que abordaram esses homens como
parte do problema - e da solução - no combate e
erradicação da violência, eles, que eram chamados
simplesmente de agressores, passaram a ser nomeados
como "autores de violência contra mulheres" e mais
recentemente, " homens em situação de violência com suas
parceiras íntimas". Essas denominações não são
consensuais e expressam como diferentes setores
envolvidos nesse combate propõe diferentes priorizações
das ações.

De toda forma, é importante destacar que a Lei Maria da
Penha, artigos 35 e 45, prevê centros de educação e
reabilitação de agressores, apesar da sociedade e dos
profissionais de saúde acreditarem que a lei apenas pune
os agressores com penas privativas de liberdade e a garante 

https://bit.ly/2zHFBM7
https://bit.ly/2McNkEl


medidas restritivas para as vítimas. 

Além disso, os profissionais da APS muitas vezes se veem em
situações em que cuidar do agressor faz parte do seu
trabalho, tanto por serem parte da população adscrita do
território quanto por entenderem que a abordagem desses
homens, no sentido da prevenção terciária pós privação de
liberdade, evitando a reincidência, é parte fundamental do
cuidado desta família e sua reestruturação e proteção.

Como previsto na Lei, a participação nesses grupos pode ser
determinada de forma judicial mas também cabe o convite à
participação voluntária, baseado em experiências anteriores
à própria legislação. Uma das experiências de sucesso que
podem servir de referência é o grupo de reflexão destinado a
homens agressores da ONG Centro Especial de Orientação à
Mulher Zuzu Angel (CEOM) em parceria com Prefeitura
Municipal de São Gonçalo RJ iniciado ainda na década de 90.

Outras experiências reconhecidas e que podem ser
reproduzidas em ações intersetoriais por iniciativa da saúde,
são:

Conversas homem a homem: grupo reflexivo de gênero;
Instituto Nos: https://bit.ly/3evuvs6. 

Tardes de Reflexão: O papel dos homens no enfrentamento
da violência doméstica” pelo MPDFT. Link:
https://bit.ly/3ccJq9l.

https://bit.ly/3evuvs6
https://bit.ly/3ccJq9l


Potencialidades e limites da atuação na APS 
frente aos homens que agridem mulheres

O trabalho na APS permite criar formas alternativas de
cuidados, como grupos terapêuticos, tendo como público alvo
homens - que se assumem explicitamente ou não autores de
violência - aproveitando a chance, por exemplo, de grupos para
tratamentos em busca da cessação do etilismo, drogadição
entre outros cuidados com sua saúde física e mental que
podem ser úteis e são desejáveis do ponto de vista
comunitário. Nesses grupos devem ser trabalhadas as noções
de direitos humanos, machismo, questões de saúde sexual,
como a importância do uso da camisinha, saúde sexual e
reprodutiva, chegando ao ponto de se falar explicitamente da
violência de gênero.
 
Médicas e médicos de família e comunidade, profissionais da
enfermagem, agentes comunitárias/os de saúde e NASF
podem, através do vínculo da longitudinalidade, das
ferramentas de comunicação e do trabalho em equipe, fazer da
APS um campo  para identificação e acolhimento de homens
que agridem mulheres.

Infelizmente ainda são poucos os protocolos e abordagens na
literatura específicos com essa finalidade. A questão da
segurança profissional, assim como as incertezas sobre a
melhor forma de fazer este tipo de abordagem  expressam-se
no desejo de maior preparo técnico e se somam à demanda de
que as pesquisas que tragam além de experiências e opiniões
de especialistas,  estudos de intervenção com melhores níveis
de evidências. Em tempos de pandemia, o convite também se
dá para ações criativas, como comunicações em grupos de
usuárias e usuários nas redes sociais, além de falas com teor
educativo nas salas de espera.

Physicians' Experiences With Male Patients Who Perpetrate Intimate
Partner Violence

The Role of the Physician When a Patient Discloses Intimate Partner
Violence Perpetration: A Literature Review

Para saber mais, recomendamos dois artigos: 

https://bit.ly/2TMTEGO
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/29986990/


E agora?

Muitas pessoas que atendem mulheres em situação de
violência ficam com a angústia de resolver o problema.

Assim como as equipes fazem vigilância de pacientes com
doenças crônicas como diabetes mellitus insulinodependente,
por exemplo, também devem estabelecer estratégias para o
acompanhamento destas situações. Dessa forma, assim como
em outras condições de saúde em que avaliamos o risco de
agravamento das situações clínicas, mapear o risco e tomar
condutas de acordo com cada caso é fundamental.

Uma vez identificadas e mapeadas as situações de violência, as
equipes devem se organizar para manter esse seguimento.
Mesmo que as mulheres sejam encaminhadas para
atendimentos em serviços especializados como Centros de
Atendimento à Mulher ou a serviços de Saúde Mental, elas
seguem sendo responsabilidade da equipe de saúde da
família.

Produzimos também um manual que fala diretamente com as
mulheres em situação de violência, suas famílias, amigas e
toda a comunidade envolvida nesse processo. Você pode
imprimi-la, enviar por mensagem ou email para todas as
pessoas que você identificar que podem se beneficiar
recebendo essas informações. Aqui está o link:
https://www.sbmfc.org.br/noticias/cartilha-mulheres-durante-
pandemia/

É IMPORTANTE TER EM CONTA QUE A VIOLÊNCIA 
DEVE SER TRATADA E ACOMPANHADA COMO UM

PROBLEMA CRÔNICO DE SAÚDE, E NÃO COMO
 ALGO EPISÓDICO.

https://www.sbmfc.org.br/noticias/cartilha-mulheres-durante-pandemia/


É comum uma sensação de frustração nas equipes quando
a mulher não tem condições de sair de um relacionamento
abusivo. Lembre-se de que o seu papel é acolhê-la sempre,
sendo tutoras e tutores de resiliência. Estimular o seu
desenvolvimento, compreendendo a necessidade de edificar
uma "casa" como na figura a seguir, torna-se parte da nossa
tarefa a longo prazo. 

Dentre as habilidades que estão ao nosso alcance, estão
identificar as qualidades e capacidades que a mulher possui
e estimulá-la no seu desenvolvimento e autonomia. 

Saiba mais nos links:

https://revistas.uam.es/revIUEM/article/view/416/388; 

http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?
script=sci_arttext&pid=S0103-84862009000200014

Nesse link (https://bit.ly/3eqKQ1p) você vai encontrar um
questionário que pode ser útil para ajudar as usuárias do
seu serviço de saúde a identificarem se estão ou não em um
relacionamento saudável. Você pode utilizá-lo durante as
consultas ou imprimir uma cópia para as pacientes
preencheram. Você encontrará mais materiais deste tipo em
língua inglesa nos sites:

https://www.loveisrespect.org/,
https://www.thehotline.org/resources/,
https://www.futureswithoutviolence.org/,
https://ipvhealthpartners.org/.

https://revistas.uam.es/revIUEM/article/view/416/388
https://revistas.uam.es/revIUEM/article/view/416/388
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-84862009000200014
https://bit.ly/3eqKQ1p
https://www.loveisrespect.org/
https://www.loveisrespect.org/
https://www.futureswithoutviolence.org/
https://ipvhealthpartners.org/
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